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Recorrente : PAJUÇARA CONFECÇÕES S/A
Recorrida : DRJ em Fortaleza - CE

PIS. BASE DE CÁLCULO. A partir de março de 1996, a
contribuição para o PIS será calculada com base no faturamento
mensal, e a aliquota incidente será de 0,65%, nos termos da
Medida Provisória n° 1212/1995 e suas reedições, convalidadas
pelas Leis n's 9.715/1998 e 9.718/1998.
COMPENSAÇÃO - Não há que se falar em compensação
quando não restar comprovado a existência de pagamento
indevido ou maior que o devido da contribuição.
Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
PAJUÇARA CONFECÇÕES S/A.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 15 de abril de 2003.

-• a-e 0-<71-7-
enrique - Pinheiro Torres

Presidente

‘joÁV-T
‘Bast cs-)RaLnatta

Rei ora

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Antônio Carlos Bueno Ribeiro,
Eduardo da Rocha Schmidt, Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Kelly Alencar, Raimar da
Silva Aguiar e Dalton Cesar Cordeiro de Miranda.
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RELATÓRIO

Por bem relatar o processo em tela, transcrevo o Relatório da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento em Fortaleza — CE, fls. 208/216:

"Trata o presente processo de Pedido de Restituição (fls.
01/04) da contribuição para o Programa de Integração Social — PIS, no valor
de R$ 2.026.604,00 , referente ao período de apuração de março/1996a
outubro/1998, conforme planilhas de fls. 05/13, onde o contribuinte
fundamenta seu pleito com base nos seguintes argumentos:

- a retroatividade do fato gerador do PIS à 01/10/1995, prevista no artigo 18
da Lei n° 9.715/98, foi considerada inconstitucional em decisão unânime
proferida pelo Supremo Tribunal Federal — STF na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade n° 1417-0, tornando, portanto, inexistente o fato gerador da
aludida contribuição no período de 01/10/1995 até a publicação da Lei n°
9.715/98;

- não houve respeito ao prazo nonagesimal de cobrança do PIS, haja vista que
a Medida Provisória n° 1.212/95 e suas freqüentes reedições impediam a
obtenção desse prazo, vez que passava-se a contar novamente o prazo a cada
reedição da Medida Provisória;

- até o momento, não houve edição de Lei Complementar que viesse a recriar
ou normatizar o PIS, consoante preceitua a Constituição Federal de 1988;

- é ato nulo, destituído de qualquer eficácia jurídica, o recolhimento de valores
no período em que foram aplicadas as normas declaradas inconstitucionais,
conforme jurisprudência do STF;

- o mesmo se aplica para os débitos oriundos de recolhimentos do PIS não
realizados no período de 01/10/1995 a 01/11/1998, que devem ser baixados,
pois se um tributo não possui fato gerador, não pode ser constituído nem
cobrado o crédito tributário.

O Despacho Decisório, fls. 195/199, proferido pelo
Delegado da Receita Federal em Fortaleza-CE, indeferiu o pleito, por concluir
pela improcedência dos argumentos utilizados pelo contribuinte para
classificar como indevidos os recolhimentos do PIS efetuados no período de
01/10/1995 a 30/10/1998.

Inconformado com o indeferimento do Pedido de Restituição,
o contribuinte apresentou manifestação de inconformidade (fls. 202/206)
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contra o Despacho Decisório, fls. 195/199, proferido pelo Delegado da
Receita Federal em Fortaleza-CE, na qual reproduz os argumentos já
expendidos na petição de/is.. 02/04, acrescido do seguinte:

- é clara a impossibilidade da aplicação da Lei Complementar n° 07/70, no
período de 10/95 a 02/96, como determinado pela Instrução Normativa SRF n°
06/2000 e, caso aplicável, deveria ser efetuado o cálculo com base no
faturamento do 6° mês anterior, cuja base de cálculo não sofreria os efeitos
dos juros SELIC ou, ainda, sem aplicação de correção pela UFIR, pois no
nosso ordenamento jurídico não existe previsão legal para a correção de base
de cálculo.

Diante do exposto, requer o contribuinte a reforma do
Despacho Decisório, bem como o reconhecimento do crédito total pleiteado, a
ser restituído, referente ao período de apuração de 01/10/1995 a 01/11/1998,
e a manutenção do direito à compensação com débitos futuros a serem
protocolizados oportunamente."

A Quarta Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento
em Fortaleza — CE decidiu, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de restituição,
fls. 208/216, em decisão assim ementada:

"Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/03/1996 a 30/10/1998

Ementa: Restituição

Não há que se falar em compensação da contribuição para o Programa de
Integração Social - PIS, quando não restar comprovado a existência de
pagamento indevido ou maior que o devido da aludidacontribuição.

Base de Cálculo do PIS

A partir de março de 1996, a contribuição para o PIS será de 0,65% (zero
vírgula sessenta e cinco por cento) e incidirá sobre o faturamento mensal,
assim considerado a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica de
direito privado, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a
classcação contábil adotada para as receitas, nos termos da Medida
Provisória n° 1.212/95 e suas reedições, convalidadas pela Lei n°9.715/98 e
pela Lei n°9.718/98.

Medida Provisória. Prazo Nonagesimal

O princípio da anterioridade nonagesimal para as contribuições sociais
estabelecido no art. 195, ,f 6° da Constituição Federal conta-se o prazo de
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noventa dias a partir da veiculação da primeira medida provisória, convertida
em lei.

Lei Complementar. Exigência Descabida

As contribuições sociais não estão elencadas, na Constituição Federal, dentre
as matérias objeto de Lei Complementar, de modo que sua exigência para
regular a matéria é descabida. O PIS foi recepcionado pelo artigo 239 da
Constituição de 1988 na condição de contribuição social, e, portanto, pode ser
alterado por lei ordinária e por medida provisória, sem eiva de
inconstitucionalidczde, uma vez que a Medida Provisória tem força de lei

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Período de apuração: 01/03/1996 a 30/10/1998

Ementa: Inconstitucionalidade de Lei

Compete ao Poder Judiciário declarar a inconstitucionalidade das leis ou atos
normativos, porque presumem-se constitucionais todos os atos emanados dos
Poderes Executivo e Legislativo. Assim, cabe à autoridade administrativa
promover a aplicação das normas nos estritos limites de seu conteúdo.

Solicitação Indeferida

Não conformada com a decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento
de Fortaleza - CE, a Recorrente apresentou RECURSO VOLUNTÁRIO a este Conselho,
fls. 219/221, requerendo a reforma do Acórdão n° 1.072 da DRJ, sob os mesmos argumentos
apresentados na instância anterior, exceto os que dizem respeito aos juros moratórios, bem como
o reconhecimento do crédito total pleiteado.

É o relatório.
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA
NAYRA BASTOS MANATTA

Do exame dos autos, constata-se que a questão do litígio versa sobre pedido de
restituição e ou compensação da Contribuição para o Programa de Integração Social — PIS,
referente ao período compreendido entre março/1996 a outubro/1998, e a baixa dos débitos
originários do não recolhimento da contribuição neste período. Para justificar sua pretensão a
reclamante argumenta que, com a declaração de inconstitucionalidade dos Decretos-Leis n's
2.445 e 2.449/88, editou-se a MP n° 1212/95 - sucessivamente reeditada e, finalmente,
convertida na Lei n° 9.715/98 - com o intuito de normalizar o PIS. Entretanto, o Supremo
Tribunal Federal declarou inconstitucional o dispositivo (art. 18) que determinava a aplicação da
retrocitada Medida Provisória aos fatos geradores ocorridos a partir de 01/1 0/1 995. Ainda no
dizer da reclamante, uma das reedições da MP n° 1.212/95, a MP n°1.365/96 foi reeditada, sob o
número 1.407/96, fora do prazo estabelecido pelo art. 62 da CF/88, levando, assim, à perda de
eficácia dessa MP e de suas predecessoras. Com  isso, teria passado a inexistir fato gerador do
PIS entre os períodos de apuração de outubro/1995 a 1° de novembro de 1998.

A matéria objeto do presente litígio foi enfrentada de forma brilhante pelo
ilustre Conselheiro e Presidente Henrique Pinheiro Torres, quando do julgamento, proferido
nesta sessão, do RV 122.792. Adoto, pois, integralmente, na parte coincidente com a matéria
aqui tratada, as razões apresentadas naquele voto, que a seguir transcrevo.

"A meu sentir, a tese de defesa não merece ser acolhida pois,
como se pode verificar do inteiro teor do voto do relatar da ADI1V, Ministro
Octávio Gallotti, a inconstitucionalidade reconhecida pelo STF restringiu-se,
tão-somente, à parte final do artigo 18 da Lei n° 9.715/1998, sendo que os
demais dispositivos da Lei foram mantidos integralmente. Esse artigo
correspondia ao art. 15 da Medida Provisória n°1.212/1995, publicada em 29
de novembro de 1995, que já trazia a expressão "aplicando-se aos fatos
geradores ocorridos a partir de 1 0 de outubro de 1995". E a única mácula
encontrada na lei, que resultou da conversão dessa medida provisória e de
suas reedições, foi justamente essa expressão que feriu o principio da
irretroatividade da lei, haja vista que a Medida Provisória fora editada em 29
de novembro daquele ano e os seus efeitos retroagiam a 1 0 de outubro do
mesmo ano. Assim, decidiu por bem o Guardião da Constituição suspender, já
em sede de liminar, a parte final do artigo 17 da Medida Provisória n°
1.325/1996, que correspondia à parte final do artigo 15 da MP n°1.212/1995
e que deu origem ao artigo 18 da Lei 9.715/1998. Com  isso, o artigo 17 da MP
n° 1.325/1995 passou a viger com a seguinte redação: Esta Medida
Provisória entra em vigor na data de sua publicação. Como essa MP
representa a reedição da MP 1.212/1995, o artigo desta correspondente ao
art. 17 da MP 1.305/1996, também passou a viger com a mesma redação
acima transcrita. Em outras palavras, com a declaração de
inconstitucionalidade da expressão "aplicando-se aos fatos geradores
ocorridos a partir de 1° de outubro de 1995" a MP n° 1.212/1995, suas
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reedições e a Lei n° 9.715/1998 passaram também a viger na data de sua
publicação.

Por outro lado, a Medida Provisória n° 1.212/1995,
reeditada inúmeras vezes, teve a última de suas reedições convertida em lei, o
que tornou definitiva a vigência, com eficácia ex tunc sem solução de
continuidade, desde a primeira publicação, in testi, desde 29 de novembro de
1995, preservada a identidade originária de seu conteúdo normativo. Em
resumo, o conteúdo normativo da Medida Provisória n° 1.212/1995 passou a
viger desde 29/11/1995, e tornou-se definitivo com a Lei n° 9.715/1998.
Todavia, por versar sobre contribuição social, somente produziu efeitos após o
transcurso do prazo de noventa dias, contados de sua publicação, em respeito
à anterioridade nonagesimal das contribuições sociais. Daí, que até 29 de
fevereiro de 1996, vigeu para o PIS, a Lei n° 7/70 e suas alterações. A partir
de 1° de março de 1996, passou então a vigorar, plenamente, a norma trazida
pela MP n° 1.212/1996, suas reedições e, posteriormente a lei de conversão
(Lei n°9.715/1998).

Diante disso, é de se reconhecer a total improcedência da
tese de defesa, segundo a qual, no período compreendido entre 1° de outubro
de 1995 e 25 de novembro de 1998 inexistiu fato gerador da contribuição para
o PIS.

Por oportuno, registro aqui o posicionamento do Supremo
Tribunal Federal, expendido no julgamento do RE 168.421-6, rel. Min. Marco
Aurélio, que versava sobre questão semelhante à aqui discutida.

"(...) uma vez convertida a medida provisória em lei, no
prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da Carta
Política da República, conta-se a partir da veiculação da
primeira o período de noventa dias de que cogita o § 6°
do art. 195, também da Constituição FederaL A
circunstância de a lei de conversão haver sido publicada
após os trinta dias não prejudica a contagem,
considerado como termo inicial a data em que divulgada a
medida provisória."

Desta forma, a partir de março de 1996, a contribuição para o PIS passou a ser
calculada à aliquota de 0,65% incidente sobre o faturamento (receita bruta) mensal da empresa,
conforme determinam os arts. 2°, 3° e 8° da Medida Provisória n° 1.212/1995, abaixo transcritos,
e não mais com base na Lei Complementar n° 7/1970, que previa, como base de cálculo da
contribuição, o faturamento do sexto mês anterior.

"Art. 2°A contribuição para o PIS/PASEP será apurada mensalmente:

Informativo do STF if 104, p. 4.
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I - pelas pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes são equiparadas
pela legislação do imposto de renda, inclusive as empresas públicas e as
sociedades de economia mista e suas subsidiárias, com base no faturamento
do mês;

Ii - pelas entidades sem fins lucrativos definidas como empregadoras pela
legislação trabalhista, inclusive as fundações, com base na folha de salários;

III - pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor
mensal das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de
capital recebidas.

Parágrafo único. As sociedades cooperativas, além da contribuição sobre a
folha de pagamento mensal, pagarão, também, a contribuição calculada na
forma do inciso I, em relação às receitas decorrentes de operações praticadas
com não associados.

Art 3° Para os efeitos do inciso Ido artigo anterior considera-se fawramento
a receita bruta, como definida pela legislação do imposto de renda,
proveniente da venda de bens nas operações de conta própria, do preço dos
serviços prestados e do resultado auferido nas operações de conta alheia.

Parágrafo único. Na receita bruta não se incluem as vendas de bens e serviços
canceladas, os descontos incondicionais concedidos, o imposto sobre produtos
industriais - IPI, e o impostos sobre operações relativas à circulação de
mercadorias - ICMS, retido pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços
na condição de substituto tributário.

Art 8°A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o caso,
das seguintes aliquotas:

1- 0,65% sobre o faturamento;

- um por cento sobre a folha de salários;

III - um por cento sobre o valor das receitas correntes arrecadadas e das
transferências correntes e de capital recebidas." (grifo nosso)

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 15 de abril de 2003.
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